Responsabilidade Civil 10-04-12
Seminário IV
1. A retratação pelo agente da conduta danosa mediante podido de desculpas pode extinguir a necessidade de reparação? Explique.
2. Por que o Brasil não recepcionou leis ou tratados que estabelecem parâmetros pecuniários para a tarifação do dano moral?
3. Discorra sobre a importância do princípio da proporcionalidade para o sistema aberto.
4. Quais as principais críticas lançadas ao sistema aberto de fixação do dano moral?
5. Estabeleça um parâmetro sobre a necessidade dos critérios gerais e específicos na valoração do dano moral e o papel do magistrado.

1. Não, pois já houve a materialização do sofrimento, angústia e demais alterações anímicas negativas não anuláveis. Não tem, portanto, o condão de afastar a obrigação de indenizar, que é pressuposto da responsabilidade.
2. Porque o fundamento é o princípio da dign idade humana, um imperativo trazido pelo constituinte originário que não comportou, no Texto Magno, nenhuma possibilidade de limitação. Limitar pecuniariamente é deixar de fora a devida reparação por danos reputados mais graves do que o máximo previsto em qualquer tabela legal.
3. A aplicação do princípio da proporcionalidade impede tanto o enriquecimento ilícito quanto o uso lucrativo da indenização. A função da indenização, em relação à vítima, é reparatória, e não lucrativa. Ao mesmo tempo em que permite a observância da segunda função da responsabilidade, que é a punitiva do ofensor, que não enriquecerá com o pagamento de uma indenização inferior ao dano causado.
4. Insegurança jurídica, falta de critérios universais, grande diferenciabilidade de casos concretos, o que pode levar a que uma vítima do mesmo ilícito receba reparação diferente da que recebeu a primeira, atacando, de frente, a igualdade. Além do poder elevado que tem o magistrado na apreciação de uma causa envolvendo responsabilidade por dano moral.
5. [bookmark: _GoBack]Os critérios são utilizados para que haja um mínimo balizamento no arbitramento do valor do dano, provada a obrigação de indenizar, tendo em vista a necessidade de fundamento de toda e qualquer decisão judicial. Critérios gerais: satisfação pecuniária da vítima, sem que ocorra o empob ecimento indevido do ofensor; necessidade de equilibrar o caso concreto às normas gerais; considerar a espécie do fato (civil, comercial ou penal); extensão da repercussão pública; e, finalmente, a constatação se há prejuízo estético, diminuição da capacidade laboral, valor do dano estético mediante análise da condição social da vítima. Portanto: critérios gerais são a jurisprudência, critérios específicos são a doutrina, enquanto o papel do magistrado é verificar o grau de culpa do ofensor, a intensidade da alteração anímica verificada na vítima, a situação econômico-financeira do ofensor e as condições pessoais da vítima.

